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À memória de meu pai, Vicente A. Rodriguez, e sua Biblioteca infinita:


			“A minha solidão se alegra com essa elegante esperança.” (J. L. Borges) 


			Para Marcus A. Motta e A. Rodriguez


			(ele, ele, ELES, sem mais)


			A biblioteca é um grande labirinto, signo do labirinto do mundo. 
Entras e não sabes se sairás.


			(Umberto Eco)


			





PREFÁCIO


			Por muitos anos, o meio acadêmico voltou as costas ao estudo da dita “literatura de massa”. Tradicionalmente, costumava-se contrapor a literatura de massa à literatura culta. Sandra Reimão, pesquisadora brasileira muito atuante no campo do chamado romance policial, observa, em seu artigo “Sobre a noção de best-seller”, que teóricos como Oswald Ducrot e Tzvetan Todorov, por exemplo, afirmam que a literatura de massa caracteriza-se por se inserir perfeitamente no seu gênero, conformando-se a ele, ao passo que a literatura culta demonstra uma originalidade não apenas de padrões narrativos como também de valores pessoais e morais que levam a uma percepção singular do mundo. A literatura de massa, supostamente, não exigiria do leitor grandes esforços de sensibilidade, inteligência, atenção ou memória, enquanto a literatura culta estimularia a capacidade crítica do leitor ao problematizar os valores e suas representações1.


			Com a entrada em cena dos Estudos Culturais, as novas gerações de pesquisadores ascenderam, no meio acadêmico, o debate entre high e low culture, argumentando a contrapelo da visão tradicional e problematizando a separação entre literatura culta e literatura de massa. Busca-se contestar e questionar a literatura culta, lembrando a existência de todo um setor da produção literária relegado a uma posição marginal – a literatura de massa, que abrangeria as múltiplas modalidades de subversão do campo literário –, enfatizando-se a relação conflituosa que se estabelece entre a literatura culta e popular. 


			Como membro de uma geração acadêmica formada já no advento dos Estudos Culturais, pesquisadora no campo da narrativa criminal e professora de um programa de pós-graduação bastante receptivo a pesquisas inovadoras, costumo abrir os meus cursos de pós-graduação trazendo à discussão com os alunos a ideia central do livro Literary into cultural studies2, do pesquisador inglês Antony Easthope. Ele defende uma mudança de paradigma nos estudos literários, ao afirmar que todos os discursos de uma sociedade devem ser objeto do seu interesse, e não apenas os discursos de uma elite. Lembra que os estudos de literatura no ocidente sempre procuraram negar a ideia de que o cânone é construído, e que, embora estejam fundamentados sobre uma base lógica, estão imersos em ideologia disfarçada de estética.


			Em 2015, na aula de abertura de um desses cursos de pós-graduação, sobre as releituras do romance noir feitas por autores brasileiros, eu conheci Marta Rodriguez, então recém-matriculada no curso de doutorado em Literatura Comparada da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Ao se apresentar à turma, Marta compartilhou a proposta de pesquisa que viria a se transformar em sua tese de doutorado e, posteriormente, neste Labirinto contemporâneo, que o leitor tem agora em mãos. Dando status teórico às textualidades populares e de massa, Marta abraçou o objetivo de trabalhar a intertextualidade entre obras consagradas da narrativa detetivesca e romances policiais brasileiros contemporâneos, analisando como, nas palavras da própria autora na apresentação do livro, “as narrativas brasileiras contemporâneas incorporam e reescrevem, a partir de um jogo intertextual, a história da ficção policial, desde as suas origens.” Após um estudo cuidadoso de autores brasileiros atuantes no ramo da chamada ficção policial, a autora selecionou, para o seu corpus de pesquisa, romances de Luiz Alfredo Garcia-Roza, Luís Fernando Veríssimo e Flávio Carneiro. Comparando as narrativas escolhidas, dedicou-se a investigar o diálogo que cada uma delas estabelece com a tradição da ficção policial. 


			Ouso dizer que a frase de Marta ao abrir seu livro – “A intenção de um labirinto costuma ser desorientar quem o percorre” – não se confirma ao final da leitura. No Labirinto contemporâneo de Marta Rodriguez, o leitor conta com a pesquisa sólida e a argumentação madura da autora, que o conduz pela mão em segurança até a saída, desfrutando de cada momento do percurso.


			Professora doutora Carla Portilho


			Programa de Pós-Graduação em Estudos de Literatura


			 da Universidade Federal Fluminense (UFF)


			





APRESENTAÇÃO


			Adentrando o labirinto


			A intenção de um labirinto costuma ser desorientar quem o percorre. Neste labirinto de textos, que me proponho a percorrer, o intuito não é propriamente desnortear, mas buscar uma rota nas trilhas vertiginosas da ficção policial. 


			O gênero policial, por si só, já nos remete ao labirinto. Durante a investigação, o detetive precisa seguir uma multiplicidade de caminhos, até chegar ao destino esperado, que é a decifração do enigma e a consequente descoberta da verdade. Mas entrar no labirinto envolve o risco de nele se perder. Assim, o detetive é aquele que se arrisca por uma estrada de descaminhos. 


			Esse labirinto investigativo, que envolve um mistério a ser desvendado por rumos tortuosos, vem à tona no século XIX com Edgar Allan Poe, em “Os crimes da Rua Morgue”. Na narrativa policial clássica, que se inicia com Poe, o detetive deve seguir as pistas que o guiarão até o desfecho, ou seja, à saída do labirinto.


			Lembrando-nos do mito grego, podemos equiparar o herói Teseu, que segue o fio de Ariadne e parte em busca do monstro, ao detetive que segue as pistas e ruma em busca do criminoso. Teseu, como um detetive, deve escapar do labirinto. Como nas histórias policiais, o fim esperado é a vitória do herói sobre o Minotauro, ser híbrido que carrega ao mesmo tempo um lado animal e outro humano — condição afeita aos assassinos dessas histórias. 


			Com o desenvolvimento da cidade, assiste-se também em Edgar Allan Poe à representação metafórica do labirinto espacial do enigma. A cidade, com seus becos e ruelas, somados à multidão de transeuntes, torna-se um labirinto urbano, cenário perfeito para a narrativa policial. Como observa Benjamin, o “labirinto da cidade” é o mais novo e inexplorável dos labirintos.


			A ficção policial insere o leitor em um labirinto intelectual e narrativo, no qual as histórias podem se entrelaçar, se entrecruzar e os caminhos podem se bifurcar. Tudo diante do cenário vertiginoso da cidade. Ou pelas dependências majestosas das mansões londrinas, quando se trata do chamado “romance de quarto fechado”. 


			O detetive tradicional vai explorar uma trilha de incertezas, interrogações, vacilações e vertigens, mas conseguirá chegar ao final do labirinto, que o levará à verdade. Já o detetive contemporâneo, que é o foco da pesquisa que resultou neste livro, sabe que nem sempre encontrará a verdade ao final. Talvez a solução esteja no centro, juntamente com o Minotauro, como no labirinto de Creta. Talvez nem se encontre a solução, já que um enigma, por ser passível de interpretações, nunca poderá ser desvendado por completo.


			Pretendo embrenhar-me neste labirinto, principalmente em seu viés intertextual, quando ele se (con)funde com a Biblioteca. Realizei um levantamento de autores brasileiros, verificando que na ficção policial brasileira contemporânea são recorrentes as referências literárias a obras afins, ou seja, há um diálogo intertextual que, na maior parte das vezes, limita-se ao próprio gênero. Ampliando a visão, percebe-se que tais referências já apareciam desde os primórdios da ficção policial. 


			Considerando então que o jogo intertextual, aqui, aponta para o interior da própria Biblioteca — a da ficção policial —, procuro analisar de que modo as narrativas brasileiras contemporâneas incorporam e reescrevem, a partir desse jogo intertextual, a história da ficção policial, desde as suas origens.


			Convido, então, o leitor a percorrer os caminhos sombrios e tortuosos da ficção policial. Aceitando o convite, recomendo-lhe que se amarre ao novelo, que vai nos guiar, a partir da tradição do gênero — representada por Edgar Allan Poe, Agatha Christie, Conan Doyle, Dashiell Hammett e Raymond Chandler — até chegarmos à narrativa policial brasileira contemporânea — representada aqui por Luiz Alfredo Garcia-Roza, Luis Fernando Verissimo e Flávio Carneiro. Adianto que o trajeto será muitas vezes interrompido e teremos que nos lançar a outras bifurcações que nos levarão a Rubem Fonseca, Jorge Luis Borges, Patrícia Melo e outros.


			Adentremos, pois, este labirinto de textos. Pelo caminho, livros e mais livros. Espelhados. Entrelaçados. Alerto que a entrada não afiança a saída. Talvez o fio se rompa durante o percurso. Talvez se emaranhe. Talvez se perca. Talvez retornemos ao ponto de partida. A única certeza é que a Biblioteca perdura.
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1


			LABIRINTO INTERTEXTUAL


			Se amamos verdadeiramente os textos, devemos, de vez em quando, amar (pelo menos) dois ao mesmo tempo.


			(Gérard Gennette) 


			Cada texto que lemos carrega em si reminiscências de outros textos, ou seja, todo texto percorre um caminho mnemônico — e labiríntico — repleto de outros textos.


			 Etimologicamente, o vocábulo texto vem do latim textum, que significa tecido, entrelaçamento. De fato, escrever um texto é semelhante ao ato de tecer, é necessário entrelaçar fragmentos de modo a formar um todo. Em um sentido literal, intertextualidade significaria, então, misturar tecidos. Essa mistura de tecidos ou, em outras palavras, esse entrelaçamento de textos forma a grande Biblioteca que chamamos de literatura. 


			Mikhail Bakhtin analisa o diálogo entre textos, destacando que um texto não pode ser compreendido de forma isolada, pois está sempre em contato com outros. Partindo dessa premissa, Julia Kristeva teria criado o termo intertextualidade, observando que “todo texto se constrói como um mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de um outro texto” (KRISTEVA, 2012, p. 142).


			Tal definição, entretanto, pode levar à generalização do termo, “se todos os textos são tecidos com os fios de outros textos, independente de seus autores estarem ou não cientes”, como afirma David Lodge (1992, p. 106). Desse modo, a intertextualidade, pensada em seu sentido amplo, seria inerente a todo texto e, ainda, seria a própria condição da literatura, uma vez que, como observa Umberto Eco, “só se fazem livros sobre outros livros e em torno de outros livros [...] toda história conta uma história já contada” (1985, p. 20).


			Essa noção de intertextualidade lato sensu nos remete à negação borgiana da originalidade, pois, se todos os textos dialogam entre si, se todos os textos são reescrituras de outros, a fronteira entre o original e a cópia se torna tênue, levando-nos a negar a existência de uma originalidade absoluta. Para Jorge Luis Borges, um livro só tem sentido em relação com outro. Barthes reforça essa ideia em seu artigo “Teoria do texto”, escrito para a Encyclopedia universalis:


			Todo texto é um intertexto; outros textos estão presentes nele, em níveis variáveis, sob formas mais ou menos reconhecíveis; os textos da cultura anterior e os da cultura circundante, todo texto é um tecido novo de citações acabadas. Passam no texto, redistribuídos nele, pedaços de códigos, fórmulas, modelos rítmicos, fragmentos de linguagens sociais, etc., pois sempre há linguagens antes do texto e ao redor dele. A intertextualidade, condição de qualquer texto, qualquer que ele seja, não se reduz evidentemente a um problema de fontes ou de influências; o intertexto é um campo geral de fórmulas anônimas, cuja origem é raramente localizável, de citações inconscientes ou automáticas feitas sem aspas. (BARTHES, 1973 apud CHARANDEAU; MAINGUENEAU, 2004, p. 288-289, grifo meu). 


			Dessa forma, segundo Barthes, se “todo texto é um tecido novo de citações acabadas”, citações “inconscientes ou automáticas feitas sem aspas”, pode-se considerar a literatura como uma espécie de plágio legitimado. Para isso, no entanto, deve-se abstrair a carga negativa gerada pelo termo “plágio”. Prefiro entender a literatura como uma reescritura infinita, um labirinto infindável de textos, em que passado e presente estão sempre enredados. 


			É certo que o diálogo com a tradição é intrínseco ao próprio ato da escrita literária: 


			A literatura nasce da literatura; cada obra nova é uma continuação, por consentimento ou contestação, das obras anteriores, dos gêneros e temas já existentes. Escrever é, pois, dialogar com a literatura anterior e a contemporânea” (PERRONE-MOISÉS, 1990, p. 94).


			No decorrer deste livro, pretendo elucidar, a partir dos textos que serão analisados, esse diálogo que se faz com a literatura precedente, a qual se insere no que denominamos a tradição. Da mesma forma, veremos que, no que se refere ao gênero policial, que chegou tardiamente no Brasil, tal diálogo também se faz entre os contemporâneos.


			O diálogo com outros textos será sempre uma retomada da linguagem. Assim, pode-se considerar que a intertextualidade, ao tomar como referência uma linguagem anterior, constitui-se também como uma forma de metalinguagem (CHALHUB, 2002, p. 52). Gustavo Bernardo Krause afirma que “a conhecida intertextualidade — através da paródia, do pastiche, do eco, da alusão, da citação direta ou do paralelismo estrutural — integra os processos metaficcionais” (2010, p. 42-43). O autor define a metaficção como “um fenômeno estético autorreferente através do qual a ficção duplica-se por dentro, falando de si mesma ou contendo a si mesma” (KRAUSE, 2010, p. 9). Nesse sentido, a ficção policial, ao refletir sobre si mesma, assume um caráter metaficcional.


			Apesar de ser frequente a abordagem da intertextualidade em seu sentido amplo, como condição intrínseca a todo texto literário, a noção de intertextualidade também pode ser vista em um sentido mais restrito.


			A obra Palimpsestos: a literatura de segunda mão, de Gérard Genette, é decisiva para a introdução da noção restrita de intertextualidade. Em uma espécie de prólogo, o autor sintetiza a ideia que será explorada ao longo da obra, de que os textos dialogam entre si:


			Um palimpsesto é um pergaminho cuja primeira inscrição foi raspada para se traçar outra, que não a esconde de fato, de modo que se pode lê-la por transparência, antigo sob o novo. Assim, no sentido figurado, entenderemos por palimpsestos (mais literalmente hipertextos), todas as obras derivadas de uma obra anterior, por transformação ou por imitação. Dessa literatura de segunda mão, que se escreve através da leitura, o lugar e a ação no campo literário geralmente, e lamentavelmente, não são reconhecidos. Tentamos aqui explorar esse território. Um texto pode sempre ler um outro, e assim por diante, até o fim dos textos. Este meu texto não escapa à regra: ele a expõe e se expõe a ela. Quem ler por último lerá melhor (2006, p. 6).


			Gérard Genette parte de uma concepção ampla da intertextualidade para, posteriormente, restringir o conceito, deslocando-o da linguística para a poética. Segundo o autor, o objeto da poética é a “transtextualidade, ou transcendência textual do texto, que definiria já, grosso modo, como ‘tudo que o coloca em relação, manifesta ou secretamente, com outros textos’” (2006, p. 7). 


			O autor de Palimpsestos enumera cinco tipos de relações transtextuais: intertextualidade, paratexto, metatextualidade, hipertextualidade e arquitextualidade. O primeiro, segundo ele, foi explorado por Julia Kristeva. Genette elabora, então, a definição mais restritiva de intertextualidade, que seria a “relação de copresença entre dois ou vários textos, isto é, essencialmente, e o mais frequentemente, como presença efetiva de um texto em um outro” (2006, p. 8, grifo meu).


			O segundo tipo constitui-se pela relação que o texto propriamente dito mantém com seu paratexto, ou seja, o título, subtítulo, prefácio, prólogo etc. O terceiro, que ele denomina metatextualidade, “é a relação, chamada mais correntemente de ‘comentário’, que une um texto a outro texto do qual ele fala, sem necessariamente citá-lo (convocá-lo), até mesmo, em último caso, sem nomeá-lo” (2006, p. 11). A arquitextualidade, quinto tipo, é o mais abstrato e mais implícito, segundo o autor, e determina o estatuto de gênero do texto. 


			Após elencar esses quatro tipos de transtextualidade mencionados, Genette ressalva que a referência ao quarto tipo fora deliberadamente adiada, em virtude de constituir seu objeto de estudo. Define, então, a hipertextualidade como toda relação que une um texto B, que ele chama hipertexto, a um texto anterior A, chamado hipotexto. Seria um texto de “segunda mão”, ou um “texto derivado de outro texto preexistente” (2006, p. 13). 


			Tiphaine Samoyault, analisando a obra de Gérard Genette, observa que, contrariamente às características da intertextualidade, que é um meio de impor a biblioteca de maneira horizontal, “a hipertextualidade torna-a presente de maneira vertical” (2008, p. 31). Isso porque, para Genette, a intertextualidade depende da presença efetiva de um texto em outro, enquanto a hipertextualidade se pauta na imitação ou na transformação de outro texto. Hipertexto seria, então, em sua definição, “todo texto derivado de um texto anterior por transformação simples [...] ou por transformação indireta: diremos imitação” (2006, p. 16).


			As práticas hipertextuais baseadas na transformação seriam a paródia e o travestimento, e as baseadas na imitação seriam a charge e o pastiche. Percebemos com isso que a divisão estrutural proposta por Gérard Genette associa tais práticas à hipertextualidade, isolando-as das práticas intertextuais. Destas, segundo o autor, fariam parte apenas a citação, o plágio e a alusão, como mencionado anteriormente.


			Outros autores, que serão tratados a seguir, veem o termo intertextualidade de forma mais abrangente, considerando intertextuais também outras práticas, como a referência (que Genette não menciona), a paródia e o pastiche (hipertextuais, segundo Genette) e a epígrafe (paratextual, de acordo com o autor).


			1.1 AS PRÁTICAS INTERTEXTUAIS


			Todo texto implica, de certa maneira, a retomada de outros textos. Tiphaine Samoyault afirma que essa retomada “pode ser aleatória ou consentida, vaga lembrança, homenagem explícita ou ainda submissão a um modelo, subversão do cânon ou inspiração voluntária” (2008, p. 9-10). 


			A intertextualidade pode se manifestar por meio de práticas explícitas ou implícitas. Para Ingedore Villaça Koch, a intertextualidade é explícita quando, no próprio texto, é mencionada a fonte do intertexto. Já a intertextualidade implícita ocorre quando o intertexto é introduzido no texto sem qualquer menção explícita à sua fonte, “com o objetivo quer de seguir-lhe a orientação argumentativa, quer de contraditá-lo, colocá-lo em questão, de ridicularizá-lo ou argumentar em sentido contrário” (2007, p. 30).


			Piègay-Gros (1996), no entanto, concebe outro sentido para as intertextualidades explícita e implícita. A primeira, para a autora, caracteriza-se pela presença de um código tipográfico ou por menção, enquanto a segunda depende da identificação do leitor. 


			Além desses tipos de intertextualidade, outros tipos, com características próprias, são reconhecidos pelos teóricos, como a temática, a estilística, a “das semelhanças”, a “das diferenças” (SANT’ANNA, 2002), a intergenérica, a tipológica. Não pretendo, entretanto, aprofundar tais conceitos, pois utilizarei como base de reflexão os estudos de Gérard Genette.


			Como já mencionado, Genette divide as práticas intertextuais em citação, plágio e alusão. Essas práticas são definidas por uma relação de copresença, em que A está presente no texto B, ou seja, temos a presença efetiva de um texto (A) em outro (B). O autor também faz referência às práticas hipertextuais, em que é estabelecida uma relação de derivação. Nesse caso, teríamos um texto B que deriva de um texto A ou por transformação, que seria o caso da paródia, ou por imitação, que seria o pastiche. 


			Nos próximos capítulos, analisarei várias narrativas policiais, enfocando a questão da intertextualidade. Para isso, será necessário empregar uma tipologia que organize as práticas intertextuais. Repensando a tipologia proposta por Genette, dividirei tais práticas entre aquelas que estabelecem uma relação de copresença, ou seja, “presença efetiva de um texto em outro”, e as que configuram relações de derivação, em que um texto deriva de outro texto. Ressalto que não se trata de uma organização estanque, e que uma mesma narrativa pode apresentar diversas formas de intertextualidade. Destaco ainda que minha intenção não é focar as discussões teóricas sobre intertextualidade, mas delinear o conceito por meio da análise das obras literárias. 


			1.1.1 As relações de copresença


			Segundo Tiphaine Samoyault, as práticas intertextuais da citação, alusão, plágio e referência inscrevem a presença de um texto anterior no texto atual. 


			Podemos definir citação como a “retomada explícita de um fragmento de texto no corpo de outro texto” (PAULINO et al., 1995, p. 28). De acordo com Gérard Genette, é a forma mais explícita e mais literal de intertextualidade. Bakhtin ratifica essa ideia ao observar que a citação é o modo mais evidente de representação do discurso de outrem. 


			Para Antoine Compagnon, a citação “marca um encontro, convida para a leitura, solicita, provoca como uma piscadela” (2007, p. 22). Nos textos ficcionais, a citação aparece, frequentemente, inserida na fala dos personagens. Tal estratégia de provocação guia a percepção do leitor, ajudando-o a desenvolver suas impressões sobre eles. Koch e outros observam que “uma citação bem escolhida pode lançar luzes ao romance, enriquecendo o seu significado, expondo as intenções dos personagens por meio de inúmeros recursos estilísticos” (2007, p. 121). 


			Algumas vezes, a citação pode surgir sob a forma de paráfrase. Isso ocorre, por exemplo, quando um personagem, em vez de reproduzir literalmente o fragmento de texto, reescreve-o, conservando as ideias originais e indicando claramente a fonte, como neste trecho de Os espiões, de Verissimo: “Espionar é esperar. A frase é do John le Carré. Você coloca seus agentes e espera o efeito da sua ação, espera que seu agente se manifeste, espera que o pior não aconteça” (2009, p. 59).


			A citação, quando é literal, pode ser facilmente identificada devido ao uso de marcas tipográficas específicas, como as aspas ou o itálico. Por tornar tão visível a inserção de um texto em outro, poderíamos considerar a citação a forma emblemática da intertextualidade. As marcas tipográficas próprias da citação adquirem importância fundamental, uma vez que sua ausência “transforma a citação em plágio, cuja definição mínima poderia ser a citação sem aspas, a citação não marcada” (SAMOYAULT, 2008, p. 49). 


			O plágio, de acordo com Gérard Genette, é a forma menos explícita e menos canônica de intertextualidade. Isso porque a apropriação ilegítima do texto nem sempre será identificada pelo leitor, já que se trata de um “empréstimo não declarado”. 


			Tiphaine Samoyault percebe uma condição paradoxal na noção de plágio, uma vez que ele é visto como o oposto da literatura, já que copiar vai de encontro ao ato de criar. No entanto, segundo ela, o plágio seria a própria definição da literatura, já que o artista, ao criar, sempre se apoia em uma influência antiga, em um gesto precedente. Corrobora, assim, Barthes, que, ao considerar todo texto como um tecido novo de citações acabadas, acaba colocando a noção de plágio, pensada em um sentido mais amplo, como inerente à própria literatura. 


			O terceiro tipo de intertextualidade mencionado por Genette é a alusão, sua forma ainda menos explícita e menos literal, que seria definida como “um enunciado cuja compreensão plena supõe a percepção de uma relação entre ele e um outro, ao qual necessariamente uma de suas inflexões remete” (2006, p. 8). 


			A alusão pode ser entendida como uma referência implícita a outro texto, que o leitor compreende nas entrelinhas, ou seja, de forma indireta. Por ter uma percepção subjetiva, a alusão pode, muitas vezes, não ser identificada pelo leitor ou, ainda, ser lida onde não existe. 


			Enquanto na alusão há uma menção implícita ao intertexto, a referência remete explicitamente ao intertexto por um título, personagens ou outras entidades nele presentes. O que distinguiria a referência da alusão seria, segundo Ingedore Koch, “a tentativa de implicitude desta última” (2007, p. 127).


			Alguns autores também incluem a epígrafe entre as práticas intertextuais. Para Gérard Genette, porém, a epígrafe faria parte do segundo tipo de transtextualidade, que ele denomina paratexto. Entendo que a epígrafe se insere na categoria das práticas intertextuais de copresença, pois ela implica a presença de outro texto que, em contato com um novo texto, passa a adquirir novos sentidos. 


			Compagnon atribui à epígrafe a condição de “citação por excelência”, tendo em vista que ela, normalmente, é atribuída a alguém. De fato, a epígrafe costuma ser constituída de uma citação, que ocupa na obra uma função introdutória, situando o leitor no tema que será abordado. Tratando-se da ficção policial, a epígrafe ainda serve para intensificar o clima de mistério, podendo ser usada como pista para desvendar os sentidos do texto. Além disso, pode até dar um ar de sofisticação ao texto, como ironiza Verissimo em O jardim do diabo: “Aquela não seria apenas mais uma história de quinta categoria. Teria epígrafe e epílogo” (2005, p. 148). 


			1.1.2 As relações de derivação 


			Em sua tipologia, Gérard Genette separa as práticas estabelecidas pela correlação entre dois textos das abalizadas por relações de derivação. Estas são consideradas pelo autor práticas hipertertextuais, enquanto aquelas estão inseridas no que ele denomina intertextualidade. Tanto a hipertextualidade quanto a intertextualidade são componentes da chamada transtextualidade, que, segundo Genette, seria tudo o que coloca um texto em relação com outros textos. 


			O autor menciona quatro tipos de gêneros hipertextuais — paródia, travestimento, charge e pastiche. Atenho-me, aqui, às principais formas de derivação, ou seja, à paródia e ao pastiche, que, como formula Genette, implicam, respectivamente, a transformação ou a imitação de outro texto.


			Genette chama atenção para alguns equívocos na definição da palavra paródia, que é usada para designar ora a deformação lúdica, ora a transposição burlesca de um texto, ora a imitação satírica de um estilo. Sugere, com isso, que o senso comum costuma atribuir à paródia um valor depreciativo, e propõe uma redefinição das práticas hipertextuais, na qual a paródia seria um “desvio do texto pela transformação mínima”, e o pastiche, “a imitação de um estilo desprovida de função satírica” (2008, p. 20).


			De acordo com o teórico, a paródia transforma uma obra anterior, deformando-a; entretanto, essa transformação não deve ser definida unicamente pela sua função burlesca. Já no pastiche, ocorre a imitação de um estilo, sem que haja menção ao texto imitado.


			Fredric Jameson, por outro lado, defende que “tanto o pastiche quanto a paródia envolvem a imitação, ou melhor, a mímica de outros estilos, particularmente dos seus maneirismos e cacoetes estilísticos” (2006, p. 21). Acrescenta que a paródia se apodera das particularidades do texto original para produzir uma imitação que o ridiculariza. Já o pastiche não carrega esse veio satírico:


			O pastiche, assim como a paródia, é a imitação de um estilo peculiar e único, o uso de uma máscara estilística, o discurso em uma língua morta; no entanto, ele é uma prática neutra de tal mímica, desprovida do motivo oculto da paródia, sem o impulso satírico, sem o riso [...]. O pastiche é a paródia pálida, a paródia que perdeu seu senso de humor (2006, p. 23).


			Pode-se considerar que Jameson, ao definir a paródia como uma imitação que ridiculariza o texto original, prende-se a uma visão mais limitada, contrária à defendida por Genette, anteriormente mencionada, e refutada também por Linda Hutcheon:


			Aqui — como em todos os pontos do presente estudo —, quando falo em “paródia”, não estou me referindo à imitação ridicularizadora das teorias e das definições padronizadas que se originam das teorias de humor do século XIX. A importância coletiva da prática paródica sugere uma redefinição da paródia como uma repetição com distância crítica que permite a indicação irônica da diferença no próprio âmago da semelhança. [...] Jameson afirma que, no pós-modernismo, “a paródia se encontra sem vocação”, substituída pelo pastiche, que ele (por estar preso a uma definição de paródia como imitação ridicularizadora) considera como uma paródia neutra ou inexpressiva (1991, p. 47).


			Segundo Hutcheon, a paródia é a “forma irônica de intertextualidade”, que permite que se façam reavaliações do passado (1991, p. 283). Deve-se ter o cuidado, no entanto, de não limitar sua base irônica apenas a uma função ridicularizadora, burlesca. A autora observa ainda que a paródia é uma “transgressão sancionada da convenção” (1991, p. 10). De fato, a paródia apropria o texto original, rompendo com ele, de maneira sutil ou explicitada. É um questionamento e um desvio da norma. O pastiche, por sua vez, caracteriza-se pela insistência na norma, ou seja, é uma imitação autorizada. 


			Tecidas essas primeiras considerações teóricas sobre a intertextualidade, estamos preparados a nos lançar nesse emaranhado de textos que compõem a Biblioteca. O trajeto se inicia a partir daqui.
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